Comarca da Capital – 15ª Vara Cível
Juiz: Guilherme Pedrosa Lopes
Processo nº 0225706-13.2011.8.19.0001
Vistos, etc... MARCELO DA SILVA REIS ajuizou ação declaratória de inexistência de débito c/c cancelamento de protesto, com pedido tutela antecipada, de gratuidade de justiça e de inversão do ônus da prova, em face de BANCO MORADA S/A, objetivando a concessão da tutela antecipada para que o réu exclua o nome do autor dos cadastros restritivos de crédito. No mérito, requer seja confirmada a tutela antecipada deferida e julgados procedentes os pedidos da autora para: a) declarar inexistente e completamente nula as inscrições indevidas do nome civil do autor nos cadastros restritivos de crédito, bem como, sejam declarados prescritos os cheques emitidos pelo autor; b) condenar o réu ao pagamento: b.1) de indenização pelos danos morais sofridos pelo autor em valor a ser arbitrado; b.2) das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes na base de 20% sobre o valor da condenação. Alegou, em síntese, que: A) O autor recebeu notificação extrajudicial onde constava a ameaça de inclusão de nome no rol de inadimplentes da empresa DIVICOM ADM DE BENEFÍCIOS, onde após contato telefônico foi orientado a desconsiderar a notificação; B) Com a finalidade de comprovar as informações prestadas pelo preposto da referida empresa, o autor diligenciou até as unidades de atendimento dos cadastros restritivos de crédito, onde foi surpreendido ao constatar que seu nome constava dos cadastros restritivos de crédito, com o protesto de dois cheques, solicitados pela ré; C) Após verificar na boleta de consulta que existia o aponte de protesto de dois cheques, o autor buscou junto aos cartórios de tabelionato do 2º e 3º Ofício, verificando que de fato seu nome constava com o protesto de cheque emitido em 19/02/2002 e 19/05/2002, ambos no valor de R$ 164,00 (cento e sessenta e quatro reais), não sendo razoável admitir uma negativação e conseqüente dano e sofrimento experimentado pelo autor, em razão de cheques claramente prescritos; D) Dessa forma, sentindo-se lesado e não tendo mais a quem recorrer, o autor busca o Poder Judiciário para obter a tutela jurisdicional adequada à solução do conflito em comento e proteção do seu direito, clamando por justiça. Com a inicial vieram os documentos de fls. 16-27. Despacho, às fls. 30, deferindo gratuidade de justiça ao autor, determinando a citação do réu, e designando audiência de conciliação. Embargos de Declaração, às fls. 32-34. Sentença, às fls. 36, acolhendo os Embargos de Declaração para deferir a antecipação de tutela exclusivamente para determinar a expedição de ofício aos cadastros de proteção ao crédito para exclusão de inscrição do nome do autor feito pelo réu. Manifestação do réu, às fls. 37, juntando os documentos de fls. 38-44. Ata de audiência, às fls. 49, acompanhada dos documentos de fls. 50-62. Contestação escrita, às fls. 63-70, argüindo, preliminarmente, que foi decretada a liquidação extrajudicial do banco réu, e em eventual liquidação e/ou execução da sentença, o procedimento deverá observar a obrigatoriedade de habilitar o crédito perseguido na massa liquidanda. No mérito, alega, em síntese, que: A) A Lei 7.357/85, conhecida como Lei do Cheque, estabeleceu o prazo de prescrição para a ação executiva em 6 (seis) meses após a data da apresentação. Todavia, o fato de estarem prescritos os cheques, somente retira do credor o direito de propor a referida ação executiva, cabendo-lhe, ainda, o exercício de outros meios para a cobrança do que lhe é devido, como por exemplo, a ação monitória; B) A ação monitória é utilizada para o credor exercer o direito de cobrar uma dívida, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo. Neste conseguinte, verifica-se que um cheque que não tenha mais força executiva, pode ser prova de existência de dívida em uma ação monitória; C) No caso, tem-se que o cheque foi emitido em 2002 quando ainda vigia o Código Civil de 1916, e utilizando-se a regra de transição contida no art. 2.028 do CC/02, a contagem deste prazo se dá, por inteiro de acordo com a nova previsão e, assim, tem o seu dies a quo em 11/01/2003 e ad quem 10/01/2008; D) Neste sentido, tem-se que os título foram protestados quando ainda não estavam prescritas todas as vias possíveis de cobrança do débito, afigurando-se lícitos para o fim de interromper a prescrição, conforme art. 202, III do CPC; E) Assim, os protestos realizados foram uma das alternativas de que dispunha o banco réu para assegurar-se em seus direitos de credor, agindo no exercício regular de direito, o que se constitui numa excludente da prática dos atos ilícitos; F) Outrossim, mesmo que se entenda pela prescrição dos cheques, vale ressaltar que a dívida consubstanciada nos títulos protestados é oriunda de contrato celebrado entre as partes, cujos cheques foram apenas o seu meio de pagamento. Não são, portanto, estes os causadores da dívida contraída pelo autor e levados a protesto em razão do seu inadimplemento, mas sim o contrato de empréstimo nº 8070148, no valor de R$ 1.320,00, firmado entre aquele e o banco réu em 19/11/2001, a ser pago em 10 parcelas mensais de R$ 164,00, no estabelecimento LOJAS WJVC - CONVERSÃO A GÁS, por meio de cheque pós-datado e emitido no momento da contratação do mútuo feneratício; G) Ademais, o autor não honrou com o pagamento de nove parcelas das dez contratadas, pois vários cheques foram devolvidos por insuficiência de fundo, quando levados à compensação; H) Requer sejam julgados improcedentes os pedidos autorais. Junta documentos de fls. 71-87. Réplica apresentada em audiência, às fls. 49. Despacho, às fls. 88, deferindo a produção de prova oral e documentação suplementar, e designando AIJ. Manifestações do réu, às fls. 89 e 91, esta informando que desistia da prova oral, consistente no depoimento pessoal do autor. Às fls. 92, despacho determinando a retirada do feito da pauta de audiência. Manifestação do autor, às fls. 93. É o Relatório. Examinados, DECIDO. Quando do protesto dos cheques emitidos pelo autor já havia operado a prescrição, tanto para a execução, quanto para ação de locupletamento, sendo, portanto, indevido o protesto, a impor a parte causadora do dano o dever de repará-lo. O dano moral extrai-se do próprio fato e é suficiente para condenação da ré a repará-lo, nos moldes dos julgados a seguir ressaltados: CHEQUE - PROTESTO TARDIO - DESCABIMENTO - É desfundamentada a pretensão do portador de cheque que pretende levá-lo a protesto quando já fluído o prazo de apresentação - Lei nº 7.357/85, art. 48. Cheque devolvido pela câmara de compensação por insuficiência de fundos. Declaração que e equivalente ao protesto. Pretensão que já se mostra desnecessária a cobrança do título, e constitui inegável e descabido meio de coerção do emitente para o pagamento. Apelo improvido. (TJRS - AC 70000257808 - (00340955) - 10ª C.Cív. - Rel. Des. Paulo Antônio Kretzmann - J. 09.12.1999) CHEQUE - Prescrição. Sustação de protesto. O art. 48 da Lei nº 7.357/85 estabelece o prazo em que pode ser lavrado o protesto do cheque. O aponte tardio autoriza a sustação do protesto, de modo definitivo. Ação cambial já prescrita. (TJRS - AC 598202026 - RS - 9ª C.Cív. - Rel. Des. Maria Isabel Broggini - J. 22.12.1998) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERTO OU RESTAURAÇÃO DE OBJETO - DEFEITO DO VEÍCULO - PAGAMENTO ANTECIPADO - CHEQUE - CONSERTO DE AUTOMÓVEL - INOCORRÊNCIA - PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO - DANO MORAL - OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR - MULTA DIÁRIA - NULIDADE DO PROTESTO - Ação de Indenização. Protesto indevido de cheques. Recebimento por oficina mecânica de auto-carga para conserto. Aprovação do orçamento pelo dono do veículo e pagamento adiantado através de emissão de dois cheques. Devolução sem os reparos. Protesto dos cheques, não pelo serviço mecânico que não foi feito, mas por alegados, mas não comprovados, créditos decorrentes de vendas de peças e acessórios. Protesto indevido. Obrigação de indenizar por dano moral causado à empresa e condenação na baixa dos protestos pena de pagamento de multa diária. (CLG) (TJRJ - AC 19082/1999 - (12052000) - 10ª C.Cív. - Rel. Des. Jayro S. Ferreira - J. 15.02.2000). O protesto de título prescrito equipara-se a protesto indevido e permiti a condenação da parte em danos morais, que, no caso presente, deve corresponder a R$ 500,00 (quinhentos reais), considerando, para tanto, o fato de o autor ter não ter impugnado a dívida, o que implica em circunstância que atenua a quantificação dos danos pretendidos. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para confirmar os efeitos da decisão concessiva da tutela e declarar a inexigibilidade do título protestado, em razão da prescrição, condenando-se o réu a reparar danos morais equivalentes a R$ 500,00 (quinhentos reais), com juros legais a contar da citação e correção monetária a contar da publicação desta sentença, além das despesas do processo e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação. P. R. I.
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